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ANEXO V. ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ÂTA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne Ol/2O25
pREGÃo ELETRôNIco rrls z0z+.11.29.01-pE
VALIDADE: l2 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o coNsÓRclo PÚBLlco DE SAÚDE DÁ MtcRoRREGIÃo DE cAMocIM -
CPSMCÂ,i|, Esado do Ceará, pessoa iurídica de direito público interno, inscrita no CNPI sob o N.q

72.6O9.22U0001-40, com sede na Rua Paissandú, S/N, Centro, Camocim - CE - CEP 62.400-000, neste
ato representado(al pelo(a) Sr[a). vÁLÔNfA SIQUEIRA BENÍCI0, aqü denominado(a) de ÓnCÂO
GERENCLADOR, e a, considerando o iulgamento da licitação na modalidade de PREGÂO ELETRÔNICO
Ne 2O24,11.29,01-PE, bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas
quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo
às condições preüstas no lnstrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
em conformidade com as disposições a seguir.

1. CúUSULA PRIMEIRÂ. DO FUNDAMENTO LEGAI,

1.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do processo de Licitação, na modalidade PREGÂO
ELETRÔNICO Ne 2O24.11,29,O1-PE, sujeitando-se as partes às normas constântes da Lei Federal n.e

14.133, de 1a de abril de 2027-

2. DOOBIETO

2.1. Constirui obieto da presente Âta a SELEçÃO DE MELHOR PROPOSTA PÂRÂ REGISTRO DE PRE-

ÇOS, VISANDO FUTURÂS E.EVENTUAIS AQUISIçÔES DE AR CONDICIONADOS PARA ATENDER ÂS

NECESSIDADES DA POLICLÍNICA CEL. LIBóRIO GOMES DA SILVA E CEO REGIONAT IOSÉ HINDEN-
BURG SÂBINO AGUIÂR JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORR.EGúO DE CAMO-
CIM - CPSMCAM, tudo conforme especificações contidas no Edital e anexos do processo origináriona
modalidade PREGÃo ELEIRÔNICO Ne 2024.11.29.01-PE, no qual restaram classificados os proponen-
tes signarários.

3. DOS PR-EçOS, ESPECIFICAçÔES E QUÂNTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) de preços são os constantes dos ANEXOS desta Ata de Registro de Preços.

3.2, A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

4. DO ÓRGÃO GER.ENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

4.1. O gerenciamenro da presente ata caberá ao coNsÓRclo DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE
CAMOCIM.

5. VALIDÂDE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5,1. A validade da Âta de Regisü-o de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantaioso.

6. DAS COMPETÊNCHS DO ÓRGÂO GERENCIADOR

6.1. o coNsÓRcto PÚBLIC0 DE SAÚDE DA MIC oRR-EGúo oe cÂuocIM - cPsMcÂM será o órgão
Gerenciador deste procedimento üa Sistema de Registro de Preços, sendo, assim, intitulada como órgão
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gerenciador, cabendo a este, a prática de todos os atos de controle e administraÉ
Registro de Preços, e ainda o seguinte:
I- consolidar informações relativas à estimativa indiüdual e total de consumo,
adequação dos respectivos termos de referência ou proietos básicos encaminhados pa
requisitos de padronização e racionalização;
II - promover atos necessários à instnrção processual para a realização do procedimento licitaúrio;
III - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor esümado da licitação e, consolidar os
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
IV - confirmar iunto aos órgãos participantes a sua concordância com o obieto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitaüvos e termo de referência ou proieto básico;
V - realizar o procedimento licitatório;
VI - gerenciar a ata de registro de preços;
VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e
IX - aplicar, garântida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pacoado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação
às suas próprias contratações.
§ la A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.
§ 2e O órgão gerenciador poderá solicitâr auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos lll, IV e VI do capuL

7, DAS COMPETÊNCIÂS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

7,1.O 619ào pârticipante será responsável por tomar conhecimento da ata de registros de preços,
inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições.
§ 1q Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigeções contratuais, em relação às suas próprias conFatações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
§ 2 s Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante
elaborará sua especificação ou termo de referência ou proieto biásico, conforme o caso, e a pesquisa de
mercado.
§ 3 s Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão
participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de
custos locais ou regionais.

8. DO CÁDÂSTRO R-ESERVA E DA CONVOCAçÃO DE REMÁNESCENTES

8.1. Após a homologação da licitação ou da contrataÉo direta, deveÉo ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
8.1.1. Serão regisb:ados na ata os preços e os quanütativos do adiudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitânte oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo preüsto no
edital ou no aüso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
8.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
8,1.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, obser-
vada a classificação da licitação; e
8.1.2.2. Mantiverem sua proposta original.
8.2. O registro a que se refere o item 8.1.2 tem por obieüvo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signaúrio da ata.
8.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas pro-
postas para o preço do adiudicatário antecedeÉo aqueles que mantiverem sua proposta original.
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8.4, A habilitação dos licitantes que compoÉo o câdastro de reserva a que se refe
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanesce
hipóteses:
8.4.1. Quando o licitânte vencedor não assinar a ata de regist'o de preços, no prazo
tabelecidos no editâl ou no aüso de contratação direta; e
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8.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do regisro de preços, nas hipóte-
ses preüstas da ARP em Lei.
8.5. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito quanto ao
cadasts-o reserva, observados o valor esümado e sua eventud atualização nos termos do edital de licita-
ção, poderá:
8.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicauário.
8.5.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendi-
da a ordem classificatória, quando fi'ustrada a negociação de melhor condição.
8.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores sená divulgado no PNCP e ficará dis-
ponibilizado durante a ügênciâ da ata de registro de preços.

9. DA CONTRATAçÃO DECORRENTE DA ATÂ DE R.EGTSTRO DE PREçOS

9.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços teÉ sua vigência estabelecida no próprio instru-
mento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilida-
de de créditos orçamenúrios, bem como a preüsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.
9.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autori-
zação de compra ou outro instrumento hábil, conforme o arL 95 da Lei ne 74.133, de?O2l.
9,3. O instrumento conEatual de que trata esse tópico deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de regists'o de preços.
9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o arL
r24 da Lei ne 14.133, de 2021, Regulamentos do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÂO
DE CÂMOCIM _ CPSMCAM.
9.5, Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores re-
gistrados na ARP.

10. ArTERÁÇÂO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços re-
gistrados, nas seguintes situações:
10.1,1. Em caso de força maiot caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impreüsí-
veis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inüabilizem a execução da ata tal como pactua-
d4 nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art 124 da Lei na 14.L33, de 2O2l;
10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou â super-
veniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
10.1.3. Na hipótese de preüsão no editâl ou no aüso de contratação direta de cláusula de reaiustamen-
to ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos daLeine L4.L33, de2O2l.
10.2. No caso do reaiustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice previstos
para a contratação;
10,3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. NEGOCIAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
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11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
superveniente, o órgâo ou enüdade gerenciadora convocará o fornecedor para n
preço registrado.
11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornec Ía-
do do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
11.1.2. Na hipótese preüsta no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitâm reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitântes ou fornecedores que tiveram seu regisro cancelado.
11.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencladora procedeÉ ao cancela-
mento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantaiosa.
11.1.,1. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicaÉ aos órgãos e às entida-
des que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conve-
niência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração conEatual, observado o
disposto no arL 724 da l*i ne 74.733, de 2O21.
11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, seÉ facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a alteração do preço regisüado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o im-
possibilite de cumprir o compromisso,
11.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhaÉ, iuntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inüabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
11.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inüabilize o preço
registrado, o pedido seÉ indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cum-
prir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
11.1.3, sem preiuízo das sanções preüstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenci-
ador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nessa ARP.
11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedeÉ ao cancela-
mento da atâ de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.
11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inüabilize o preço regis-
trado, conforme preüsto no item 11.2 e no item 1^l.2.l, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
11,2,6, O órgão ou entidade gerenciadora comunicaÉ aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no arL L24 da Lei ne 14.133,
de 2021.

12. DO REMÁNEIAMENTO DAS QUANTTDADES REGTSTRÁDAS NA ATA DE RECTSTRO DE PREçOS

12.1, As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atâs de registro de preços po-
derão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participan-
tes e não participantes do registro de preços.
L2.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
12,2.1.De ôrgào ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
12.2.2.De 6ryáo ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
12.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratâr será
considerado participante para efeito do remaneiamento.
12.4. Na hipótese de remanelamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites preüstos na Iei
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12.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remaneiamento so
dução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participan
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quanütativos informad
12.6. Na hipótese da compra centralizâda, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidâ
dora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distrÍbuição das quantidades para a
execução descentralizada seÉ por meio do remaneiamento.

13. DO CANCELAMENTO

13.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo jusüficado;
13.1.2. Não retirar a nota de empenho, assinar contrato ou instrumento equivalente, no prazo estabele-
cido pela Administração sem justificativa razoável;
13.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese preüstá legislação ügente; ou
13.1,4. Sofrer sanção preüsta nos incisos lll ou IV do caput do art 156 da Leina 14.133, de 2O21.
13.1.5. Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese
de este se tornar superior àqueles praücados no mercado;
13.1.6. Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipó-
teses previstas nos incisos de I a Xll e XVII do art 78 da Lei Ne. 14.133/2021 de 1e de abril de 2O2L;
13.L.7.1, Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou [V do caput do art 156 da Lei ne
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de ügência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da sanção.
13.1.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nessa cláusula será formalizado por despa-
cho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
13.1.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a enüdade gerenciadora po-
derá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
13.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser reelizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente com-
provadas e justificadas:
13,2,1. Por razáo de interesse público;
13.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
13.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se supe-
rior ou inferior ao preço registrado, nos termos da lei
13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada
ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.
13.4, No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
feita por publicação no Diário Oficial do Estâdo - DOE, considerando-se cancelado o preço registrado a
partir da última publicação.
13.5. A solicitaÉo do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita
pelo CoNSÓRCI0 PÚBLtco DE SAÚDE DA MtCRORREctÃo DE CAM0CIM - cpsMCAM, facultando-se à
esú neste caso, a aplicação das penalidades preüstas nesta ata de registro de preços.
13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atiüdades do fornecedor,
relativas as obrigações contratuais.
13.7. Caso o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃo DE CAM0CIM - CPSMCÁM não se
utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá
suspender o seu fornecimento e/ou sustár o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

1,r. ACRÉSCIMOS E STTPRESSÓES

14.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de reBistro de preços.
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15.1. Durante a ügência da atâ, os órgãos e as entidades da Administração Pública

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES
15.6. As âquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
15.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, nâ totâlidade, ao dobro do
quantitâtivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.
15.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e enüdades da AdministraÉo Pública federal, estadual, distrial e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite preüsto no item 4.7.

15.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser eigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sul'eita ao
Iimite de que trata o item 15.7, desde que seja desünada à execução descentralizada de programa ou
proieto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praücados no
mercado na forma do arL 23 da Lei n0 L4,133, de 2021.

16. DOS ILÍCITOS PENNS

16,1, Ás infrações penais tipificadas na Lei 14.133 /2021 de lq de abril de 2021 serão objeto de
processo judicial na forma legalmente preüsta, sem preiuízo das demais cominaçôes aplicáveis.

17. DÂS SÂNçÕES E PENALIDADES

17.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem preiuízo das

CPSI.ICAM . CONSóRC|o PÚBLrcO DA MICRORNEG|ÀO DE CÂMOCIM

Ruà Pôrssàndri. S/N - Centro - CEP 62400-000
Camocrm-CE. Fone (AA) 991724630. Ernail cpsrncam ticnacaoG)yahoo corn br
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desta
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distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP, mediante anuência
geral, nos termos da lei, poder:í aderir à ata de registro de preços na condição de não
observados os seguintes requisitos:
15.1.1. Apresentação de iustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desa-
bastecimento ou descontinuidade de serviço público;
15.1,2, Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do arc 23 da Lei ns 14.133, de 2021.; e
15.1.3, Consulta e aceitação préüas do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
15,2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.
15.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá reieitar adesões caso elas possam acarretar preluízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
15.3. Após a autorização do órgão ou da enüdade gerenciadora, o órgão ou enüdade não participante
deveÉ efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
ügência da ata.
15.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relaüvo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de ügência da ata de
registro de preços.
15.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seia integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 15.1.

cNPJ 12 609 221/mOF40
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sançôes preüstas na Lei Ne. L4.733/2O2t de le de abril de 2021, alterada e consolid
penas:
17.2. Se o fornecedor enseiar o retardamento da entrega de seu obieto, não man
falhar ou fraudar no fornecimento do obleto, comportár-se de modo inidôneo ou comete
ficará impedido de licirar e contratâr com o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRO DE
CÂMOCIM - CPSMCAM e será descredenciado no CadasEo de Fornecedores do CONSÓRCIO PUBLICO
DE SAÚDE DA MICRORREGIÁO DE CAMOCIM - CPSMCAM pelo prazo de até 05 (cincoJ anos, sem
prejuÍzo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de até 20olo (ünte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a] Apresentar documentação falsa exigida;
b] Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços;
dJ Comportar-se de modo inidôneo.
17.3, Multa moratória de 0,3% (rês décimos por cento) do valor do pedido, por dia de ar:rso na
entrega de qualquer obieto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no
endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 150/o fquinze por cento)
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trina) dias.
17.4. Multa moratória de 20% fünte por cento] sobre o valor do pedido, na hipótese de araso
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.
17.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar ffanstornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atÍüdades da Adminisu'ação, desde que não
caiba a aplicação de sanÉo mais grave, ou descumprimento por parte do proponente de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
preiuízo das demais sanções preüstas na Lei Ne. 14.133 /2021 de 10 de abril de 2021, alterada e
consolidada, e na Lei Nq. 14.133/02, as seguintes penas:
17.5.1. Advertência;
17.5.2. Multa de 1% (um por cento) atê ZOVo [ünte por cento) sobre o valor obieto da requisição, ou do
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
17,6, O valor da multa aplicada deveÉ ser recolhido ao Consórcio no prazo de 5 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso.
17,7, Se o valor da multa não for pago, ou depositâdo, seÉ automaticamente descontado do
pagamento a que o proponente fizer jus.
17.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do proponente, o valor devido será cobrado
administraüvamente ou inscrito como DÍüda Ativa do Estado e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
17.9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Nc.
14.733/2027 de 1q de abril de 2021, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
17.10. A hltá de material não podeÉ ser alegada como motivo de força maior e não eximiÉ a
CONTRÁTADA das penalidades a que está suieita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas
nestâ ata.

18. CONDrçÕESGERATS

18.1. As condições gerais do obieto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçôes do ajuste, são
as que se encontram definidas no Proieto Básico/Termo de referência e no Edital da licitâção de origem,
18.2. As pertes ficâm, einde, adstritas às seguitrtes disposiçôes:
18.2.1, Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de termo adiüvo à presente ata de Registro de Preços.
18.2.2. Integram esta Ata os seus ANEXOS, o Edital de PREGÃo ELETRÔNICO que lhe deu origem e
seus ANEXOS, e as propostas da(s) empresas classificadas.
18,.23. É, vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem préüa e expressa autorização do Consórcio.

cp6r{cAH - coNsónoo prrEr-rco oa r.{cRoPpEqÃo DE car«rr.l
Rua Paissàndi. S/N - Centro - CEtr 62400-000
CàÍnoc|m-CE . ForE {aa) 99372A630 . Emâit cpsmcâír tKtacà@)yàhoocom b.
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18.2.4. O(S) órgãofs] participante[s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualque
dispostas no artigo 104 da Lei n.e 74.L33 /ZOZ| de 1e de abril de 2021, alterada e co
18.2.5.Â inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fis
não transfere ao Consórcio a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá one
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

19,1. O foro da Comarca de Camocim,/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 1q do artigo 92 da Lei 14.733 /2027 d,e \e
de abril de 2021, alterada e consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duasJ vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Camocim/CE,29 de Janeiro de 2025.

Dete ntora(s) :

U\

CONSÓRCIO PÚBLICO EDA CRORREGIÃO DE CÁ}IOCIM-CPSMCAM
CNPIz 12.6o9.?2r /0001-40

ST(a]. VALÔNIA SIQUEIRA BENÍCIO
SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CPSMCAM

CONTRATANTE

^NÂPATRICIÂ 
Asinàdo de ro7111â

RODRIGUES DE dklir.t po. AN
OLIVEIRA PÂTRIOA RODÊGUÉS

LTD|A:46ó142940601 4 DE OT.NERÂ

2 LIDl§46614294om'112

ANA PATRJCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA
CNPI: 46.614.29 + / OOO l- 42

ANA PATRICIA RODRIGUES DE OLIVEIRA
CONTRATADA

EMPORIO DO PAPEL Assinado de forma digitat
LTDA:293150460001 poÍ EMPoRlo Do PAPEL

8l LTDA:29315M6000181

EMPORIO DO PAPEL LTDA
CNPf : 29.315.046/0001-81

Sr(al. ANA CASSIA AGUIAR AGAPE
CONTRATADA

cp6racaM - cor{sóRcE púauco oa MrcpoReEclÃo oE cÂMocrM
Rua PaissàMú. 5/N - Centro - CEpr6240@00
Camocim-CE ' Fone (88) 993728630. EmàiL cpsrflcam tKitàcào€)yahoo com br

19. DO FORO
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ANEXO I À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne O1l2025

Este documento é parte inte8rante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o CPSMCAM e as

DETENToRAS cujos preços estão a se8uir registrados, em face à realização do PREGÃO ETETRÔNlco N.e
2024.lL.29.O1-PE

01. RAZÃO SOCIAT: ANA PATRICIA RODRIGUES DE OTIVEIRA LTDA

CNPJ: 46.614.294 /0ü742
ENDEREÇO: RUA TABELIAO ItDEFONSO CAVALCANTE N' 107 CENTRO - SOBRAL CEP: 62.010.015
TETEFONE: (88)2t4+5476 FAX:

REPRESEÍ\ÍTAíIITE: ANA PATRICIA RODRIGUES DE OLIVEIRÂ CPF: 812,897.073-91
BANCO: AGÊ CI,A: CONTÂ CORREI{TE:

E-MAI[: 3DINFORVENDAS@GMAIL.COM

ÂNÂ 
^sshjodêP^TEOA ,úDóqràrD.

RTrÍIRIGUES Arr^ PAIECTA

D€ ouúú m* D'

LÍDÀ4661/t2 LrD^.{6r.re.
94OOOI42 mr.,

EMPORIO

DO PAPEL

LTDA:29315
046000181

Assinado de forma
digital por
EMPORIO DO
PAPEL

ITDA293l504ó0m
18r

cPsr.rcar.l - coNsoRclo AiBLtco DA MtcRoRREG.Ão D€ ca},E(tÍ.t
Rua Paissàndú. S/N - Centro - CEP 62400-000
Càmoclm-CE. Fone IBA) 993728630. EmàiL cpsíncôm lr<tàcàoe!yâtDo com bÍ
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óncÃos penrtctpeuts, nruacÃo t oualtrtcecÃo Dos FoRNEcEDoRES coM pREcos REGrsrRADos

01. RAZÃO SOCIAT: EMPORIO DO PAPET LTDA

CNPJ: 29.3 15.046/0001€1
EÍ{DEREÇO: RUA CORONEL RANGEL N' 141 CENTRO - SOBRAL CEP: 52.010{30
TETEFOíIIE: (88) 3611-26ss FAX:

REPRESE TAÍ{TE: ANA CÂSSIA AGUIAR AGAPE €PF: 061.689.153-59
BANCO: AGÊÍ{CIA: CONÍA CORRENTE:

E-MAIL: EM PORIODOPAPELVENDAS@OUTLOOK.COM



a

I

CONSÔRCIO PÚBLICO OE SAÚOE
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM

GOV

ANEXO I DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 01/2025.

REGISTRO DE PREçOS UNITÁRIOS

ESPEC|F|CAçÃO OOS PRODUTOT qUANTITAT|VOS, MARCAS E EMPRESAS FORN

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços ne 7O|2OZ5, celebrada entre o Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Camocim e a(s) empresa(s) abaixo indicadas, cujos preços estão a
seguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes, conforme resultado extraído dos mapas de lances

ofertados no PREGÃo ELETRÔNtco ne 2024.11.29.01-PE

EMPRESA: ANA PATRICIA RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

ENDEREÇO: RUA TABELIAO ILDEFONSO CAVALCANTE N" 107 CENTRO - SOBRAL CEP: 62.010.015
CNPJ Nr 46.614.2941000142
TEt: (88) 2rM-5476

EMPRESA: EMPORIO DO PAPEL LTDA

ENDEREçO: RUA CORONEL RANGEL l{' 141 CENTRO - SOBRAL CEP: 62.01G030
cNPJ Írle 29.315.046/0001-81
TEt: (88) 3611-25s5

roTEs (01,02,03,04)

LOTE 02

o

FL.N

ITEM DESCRTçÃO UNID MARCA QUAÍ'IT
TOTAT

VATOR

UÍ{IT
VATOR

TOTAT

1
APARELHO DE AR CONDICIONADO DE

9.OOO BTUS
UND

AGRATTO
6 2.265,92 13.595,52

'),
APARELHO DE AR CONDIOCIONADO
DE 60.000 BTUS

UND
PHttco

2 16.656,00 33.312,00

1
APARELHO DE AR CONDIOCIONADO

DE 36.000 BTUS
UND

AGRATTO
6 10.850,00 65.100,00

1
APARELHO DE AR CONDIOCIONADO

DE 12.00 BTUS
UND

AG RATTO
6 3.220,00 19.320,00

VALoR TOTAL = R$ 131.327,52

ITEM DESCRTçÃO
QUANT
TOTAT

VATOR

UNIT
VATOR

TOTAT

1
APARELHO DE AR CONDICIONADO DE

24.000 BTUS
UND

AGRATTO
4 5.470,0O 21.880,00

VATOR TOTAI- = RS 21.880,00

cPstitcAr,t - cot{sóRclo PriBJCo oA l4rcnoneCcÃo o€ caHo(l}r
Rua Pa6sàndu S/N - CentÍo - CEP 62400-0@
Carnoom<E . Fons (AA) 93724630 . Êmàil cpsÍncàmlictaG@)yàfDo coín br
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ANEXO

CADASTRO RESERVA

Relação dos licitantes que eceiterem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudi-
catário, observada a classificação da licitação

Relação dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

cpsr.rax - cor.rsóncp puEl.lco oa Ml<RonpEcaÃo oE c MocD4
Rua PàissárÉú.5/N - CentÍo - CEP 624OmOO
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